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Edição de Legislação

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 63, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
-  Altera o § 5º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre 
piso  salarial  profissional  nacional  e  diretrizes  para  os  Planos  de 
Carreira de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate 
às endemias.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 64, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
- Altera o art. 6º da Constituição Federal, para introduzir a alimentação 
como direito social.

Fonte: site da ALERJ/Planalto
(retornar ao sumário)

Verbete Sumular

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc64.htm
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Plenário suspende publicação de nova súmula vinculante sobre 
partilha do ICMS para melhor exame

Após uma questão de ordem levantada pelo ministro  José Antonio 
Dias Toffoli no início da sessão plenária de ontem (4), os ministros do 
Supremo Tribunal Federal decidiram suspender a publicação da nova 
súmula  vinculante  (que  receberia  o  número  30),  decorrente  da 
aprovação no dia 3 da Proposta de Súmula Vinculante (PSV 41), que 
trata  da  retenção,  pelos  estados,  de  parcela  do  Imposto  sobre 
Circulação de Mercadorias destinado aos municípios. Foi suspensa a 
publicação da nova súmula vinculante para uma melhor análise.

Isso  porque  a  proposta  de  redação  aprovada  ontem  restringia  a 
inconstitucionalidade à lei  estadual  que,  a  título  de  incentivo  fiscal, 
retém parcela do ICMS que seria destinada aos municípios. Mas o 
ministro Dias Toffoli  verificou que há precedentes envolvendo outra 
situação, que não especificamente o incentivo fiscal. Trata-se de uma 
lei estadual dispondo sobre processo administrativo fiscal de cobrança 
e compensação de crédito/débito do particular com estado. No caso 
em questão, houve uma dação em pagamento, em que foram dados 
bens que não foram repartidos com o município.

Súmula  Vinculante:  verbete  sobre  não  incidência  do  ISS  nas 
operações de locação de bens móveis é aprovado 

A  Proposta  de  Súmula  Vinculante  (PSV)  35,  encaminhada  pelo 
ministro  Joaquim  Barbosa,  foi  aprovada  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal na tarde de ontem (4). A proposta do ministro se baseou na 
decisão do Plenário no Recurso Extraordinário 116121, entre outros 
precedentes.

Nesse recurso, o Supremo definiu a não incidência do ISS sobre a 
locação de bens móveis.  O texto da nova súmula foi  aprovado por 
unanimidade  dos  ministros  e  tem  a  seguinte  redação:  “é 
inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISS) sobre operações de locação 
de bens móveis”.
Fonte: site do 

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Redistribuição  de  ação  para  igualar  os  acervos  entre  juízos 
competentes não viola princípio do juiz natural 

A  redistribuição  do  feito  decorrente  da  criação  de  nova  vara  com 
idêntica competência – com a finalidade de igualar os acervos dos 
juízos e dentro da estrita norma legal – não viola o princípio do juiz 
natural,  uma  vez  que  a  garantia  constitucional  permite  posteriores 
alterações de competência. Com esse entendimento, a Quinta Turma 



negou o habeas corpus impetrado pela defesa de Ivamir  Victor  de 
Castro e Silva. 

Ivamir foi denunciado em ações penais decorrentes das operações da 
Polícia  Federal  denominadas  Canaã  e  Overbox.  Elas  apuram  a 
prática dos crimes de envio ilegal de pessoas ao exterior, formação de 
quadrilha,  corrupção  passiva,  facilitação  de  descaminho  ou 
contrabando,  uso  indevido  de  documentos  públicos  e  particulares, 
favorecimento  pessoal,  prevaricação,  todos  praticados  de  forma 
reiterada e habitual no Aeroporto de Guarulhos, em São Paulo. 

Em seu voto, a relatora, ministra Laurita Vaz, destacou que o Supremo 
Tribunal  Federal  já  se  manifestou  no  sentido  da  inexistência  de 
violação ao princípio  do juiz  natural  pela  redistribuição do feito  em 
virtude de mudança na organização judiciária, uma vez que o artigo 96 
da  Constituição Federal  assegura  aos Tribunais  o  direito  de  dispor 
sobre  a  competência  e  o  funcionamento  dos  respectivos  órgãos 
jurisdicionais. 

Processo:HC.102193
Leia   mais...   

STJ invalida cláusula de exclusão de transplante feito no exterior 

A seguradora não pode limitar as alternativas de tratamento quando a 
vida do paciente está em risco. Por isso, a Terceira Turma invalidou 
cláusula  de  exclusão  de  transplante  de  órgãos  de  um contrato  de 
seguro-saúde. Os ministros levaram em consideração a peculiaridade 
de ter o segurado se submetido a tratamento complexo, que incluía a 
probabilidade – e não a certeza – da necessidade do transplante. 

A relatora do recurso foi a ministra Nancy Andrighi. Ela destacou que o 
procedimento foi utilizado para salvar a vida do paciente, “bem mais 
elevado  no  plano  não  só  jurídico,  como também metajurídico”.  De 
acordo com a relatora, o objetivo do contrato é garantir a saúde, desde 
que  esteja  prevista  nele  a  cobertura  à  determinada  doença.  “A 
seguradora  se  obriga  a  indenizar  o  segurado  pelos  custos  com  o 
tratamento adequado desde que sobrevenha a doença, sendo esta a 
finalidade fundamental do seguro-saúde”, explicou. 

A ministra observou que “somente ao médico que acompanha o caso 
é dado estabelecer qual o tratamento adequado para alcançar a cura 
e amenizar os efeitos da enfermidade”. Quanto à cláusula excludente 
de transplante,  a ministra considerou que se trata  de desvantagem 
exagerada ao segurado. “Cercear o limite da evolução de uma doença 
é o mesmo que afrontar a natureza e ferir, de morte, a pessoa que 
imaginou estar segura”, disse a ministra. A decisão foi unânime. 

Processo: REsp.1053810
Leia   mais...   

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
(retornar ao sumário)

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95830
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95829


Notícias do CNJ

Liminar suspende resolução da 10ª Câmara Cível do TJRJ sobre 
quinto constitucional 

Liminar  concedida  nesta  quinta-feira  (4/2),  pelo  conselheiro  do 
Conselho Nacional  de Justiça Felipe Locke Cavalcanti,  suspende a 
resolução 001/2010 da 10ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Rio  de  Janeiro,  que  institui  o  exame  de  admissão  ao  quinto 
constitucional. De acordo com a norma editada no último dia 13 pela 
10ª  Câmara Cível,  os  advogados e membros do  Ministério  Público 
indicados por lista sêxtupla para ocupar vagas de desembargador no 
TJRJ teriam que passar por um exame de conhecimentos jurídicos 
gerais. Com a liminar, os efeitos da norma ficarão suspensos até que 
o tema seja julgado pelo Plenário do CNJ.

O pedido foi feito pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil  (OAB)  e  pela  seção  Rio  de  Janeiro  da  OAB,  através  do 
Procedimento  de  Controle  Administrativo 
(PCA00007308920102000000)  encaminhado  ao  CNJ.  Por 
considerarem  a  medida  tomada  pela  10ª  Câmara  Cível  do  TJRJ 
irregular e contrária ao que estabelece a Constituição, as entidades 
pediram ao CNJ que suspendesse a resolução por meio de liminar, 
para não atrasar o procedimento já em andamento de escolha dos 
advogados que vão compor a lista dos seis indicados a ser enviada ao 
TJRJ. 

O  quinto  constitucional,  previsto  no  Artigo  94,  da  Constituição  da 
República,  assegura que um quinto das vagas dos tribunais  sejam 
integrados por membros do Ministério Público com mais de dez anos 
de  carreira  e  por  advogados  com  mais  de  dez  anos  de  exercício 
profissional, notório saber jurídico e reputação ilibada. Para a escolha 
das  pessoas  que  formarão  o  quinto  constitucional,  a  Ordem  dos 
Advogados do Brasil e o Ministério Público enviam ao tribunal, onde 
existe a vaga, uma lista composta por seis indicações. Após votação 
interna, o tribunal compõe uma lista tríplice e a encaminha ao Poder 
Executivo,  que  é  quem nomeará  um dos  indicados  para  ocupar  o 
posto vago de desembargador.

Em sua decisão, Felipe Locke Cavalcanti levou em conta a urgência 
da situação e oficiou o TJRJ para que preste informações no prazo de 
15 dias sobre a resolução. Segundo o conselheiro, pela Constituição e 
pelo Regimento Interno do TJRJ, cabe ao Pleno do Tribunal - no Rio 
de Janeiro integrado por 180 desembargadores - escolher os nomes 
que  integrarão  a  lista  tríplice,  "não  parecendo  possível  que  uma 
Câmara Cível  -  mera cisão administrativa de um tribunal  -  tenha a 
possibilidade  de  eliminar  qualquer  candidato  que  compõe  a  lista 
sêxtupla enviada pelas instituições de classe dos magistrados ou o 
Ministério Público". 



Além  disso,  em  seu  voto,  Locke  argumenta  que  membros  do 
Ministério  Público  ou  da  Advocacia,  "por  dever  de  ofício,  além do 
conhecimento do direito, trazem na bagagem experiências diversas e 
complementares  quanto  aos  dramas  das  partes  que  postulam  em 
juízo,  o que em última análise justifica o próprio  instituto  do quinto 
constitucional".
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
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